
 
 

 

EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 565.733 - SP (2020/0061078-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : AYLTON LUIZ FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : LILIAN AREDE LINO  - SP355601 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA SUFICIENTEMENTE 
DECIDIDA. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração destinam-se a sanar ambiguidade, suprir omissão, afastar obscuridade 
ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado, o que não ocorreu na 
hipótese.

2. O Embargante não demonstrou, em suas argumentações, a 
ocorrência de quaisquer das hipóteses legais ensejadoras dos embargos 
declaratórios, já que não é omisso o julgado que deixa de apreciar as teses 
suscitadas na ação constitucional de habeas corpus em razão da existência de 
evidente supressão de instância.

3. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 
no acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da 
demanda, é incabível na via dos embargos de declaração.

4. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.  

Brasília (DF), 19 de abril de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 565.733 - SP (2020/0061078-4)
  
EMBARGANTE : AYLTON LUIZ FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : LILIAN AREDE LINO  - SP355601 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por AYLTON LUIZ FERREIRA 

ao acórdão de fls. 167-173, mediante o qual esta Sexta Turma negou provimento ao agravo 

regimental nos termos da seguinte ementa:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. RECEPTAÇÃO. DESOBEDIÊNCIA. TESE DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA PELO INDEFERIMENTO DE NOVO PRAZO PARA ALEGAÇÕES 
FINAIS E AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  
AGRAVO DESPROVIDO.

1. As matérias objetos do presente writ  –  cerceamento de defesa 
na negativa de extensão do prazo para oferecer alegações finais e 
deficiência da defesa técnica  –,  não foram suscitadas no recurso de 
apelação,  tampouco apreciadas pelo acórdão impugnado ou  em sede de 
embargos de declaração.  Assim, não pode o Superior Tribunal de Justiça 
manifestar-se originariamente sobre a questão, sob pena de supressão de 
instância.

2. De fato, não há referência a tais questões na imensa lista de 
preliminares de nulidade do feito analisadas pelo acórdão impugnado, o 
que afasta a pretensa omissão do Tribunal de origem quanto à análise das 
teses de cerceamento de defesa.

3. Agravo regimental desprovido."

Defende o Embargante que o acórdão é omisso "sobre a possibilidade da 

ordem ser dada de oficio já que trata-se de flagrante ilegalidade, já que o antigo patrono 

patrocinava pessoas com interesses antagônicos e relativos aos fatos aqui tratados, e o 

embargante deixou de ser levado para a audiência de suas testemunhas de acusação, 

mesmo após determinação do Juiz, atendendo pedido do embargante, viabilizando assim o 

recurso ordinário perante o eg. STF" (fl. 178). Busca, assim, sanar os pontos omissos "para 

viabilizar o recurso ordinário constitucional pretendido pela defesa" (fl. 178).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 565.733 - SP (2020/0061078-4)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA SUFICIENTEMENTE 
DECIDIDA. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração destinam-se a sanar ambiguidade, suprir omissão, afastar obscuridade 
ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado, o que não ocorreu na 
hipótese.

2. O Embargante não demonstrou, em suas argumentações, a 
ocorrência de quaisquer das hipóteses legais ensejadoras dos embargos 
declaratórios, já que não é omisso o julgado que deixa de apreciar as teses 
suscitadas na ação constitucional de habeas corpus em razão da existência de 
evidente supressão de instância.

3. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 
no acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da 
demanda, é incabível na via dos embargos de declaração.

4. Embargos de declaração rejeitados.
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração 

destinam-se a suprir eventual omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou ambiguidade 

existentes no julgado.

A obtenção de efeitos infringentes somente é possível, excepcionalmente, nos 

casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos indicados no supramencionado 

dispositivo legal, a alteração do julgado seja consequência inarredável da correção do referido 

vício, bem como nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam 

suficientes para a inversão do julgado.

O Embargante não demonstrou, em suas argumentações, a ocorrência de 

quaisquer das hipóteses legais ensejadoras dos embargos declaratórios, já que não é omisso o 

julgado que deixa de apreciar as teses suscitadas na ação constitucional de habeas corpus em 

razão da existência de evidente supressão de instância.

Com efeito, as teses sustentadas no presente writ  –  cerceamento de defesa na 
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negativa de extensão do prazo para oferecer alegações finais e deficiência da defesa técnica –,  

não foram suscitadas no recurso de apelação, tampouco apreciadas pelo acórdão impugnado ou 

em sede de embargos de declaração.  Assim, não pode o Superior Tribunal de Justiça 

manifestar-se originariamente sobre a questão, sob pena de supressão de instância.

Desse modo, em verdade, verifica-se que os presentes embargos de declaração 

foram opostos com o inequívoco intento de viabilizar novos debates a respeito de assuntos já 

decididos, o que sabidamente não se coaduna com a sua finalidade processual.

Ilustrativamente:

"PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO 
DA CONDENAÇÃO. NATUREZA DECLARATÓRIA. CAUSA INTERRUPTIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O acórdão está devidamente fundamentado e não incorreu em 
omissão, contradição ou obscuridade. O embargante pretende rediscutir o 
tema julgado pelo agravo, finalidade a que não se destinam os embargos de 
declaração.

2. O acórdão que apenas confirma a sentença de primeiro grau, 
sem decretar nova condenação por crime diverso, não configura marco 
interruptivo da prescrição, ainda que haja reforma considerável na 
dosimetria da pena. Precedente.

3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl nos EDcl no AgRg no 
REsp 1.629.674/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 12/06/2018; sem grifos no original.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INFUNDADO. NÍTIDO 
CARÁTER PROTELATÓRIO. DESVIRTUAMENTO DO CÂNONE DA AMPLA 
DEFESA. ABUSO DE DIREITO. DETERMINAÇÃO DE REMESSA DOS 
AUTOS AO STF. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. A recorribilidade vazia, infundada, como in casu, tão somente 
com nítido intuito protelatório, configura abuso do direito de recorrer e não é 
admissível em nosso ordenamento jurídico, notadamente em respeito aos 
postulados da lealdade e boa fé processual, além de se afigurar 
desvirtuamento do próprio cânone da ampla defesa.

2. O manejo recursal com finalidade meramente protelatória 
autoriza a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, tendo em vista a 
pendência de julgamento de agravo em recurso extraordinário 
anteriormente interposto.

3. Embargos de declaração não conhecidos, com a determinação de 
encaminhamento dos autos ao STF, após a publicação do acórdão, 
independentemente da eventual interposição de outro recurso." (EDcl nos 
EDcl no AgRg no AREsp 1.194.589/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
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ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 27/04/2018; sem 
grifos no original.)

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2020/0061078-4 HC 565.733 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00114157020168260114  114157020168260114  20180000703391  20180000779149

EM MESA JULGADO: 19/04/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LILIAN AREDE LINO 
ADVOGADO : LILIAN AREDE LINO  - SP355601 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : AYLTON LUIZ FERREIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AYLTON LUIZ FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : LILIAN AREDE LINO  - SP355601 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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